
12426  Diário da República, 2.ª série — N.º 64 — 1 de Abril de 2009 

v) Capacidade de direcção e liderança.

5 — Enquadramento legal: Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código de Procedimento Admi-
nistrativo.

6 — O resultado da eleição do director é comunicado à Direcção 
Regional de Educação do Norte pelo Presidente do Conselho Geral 
Transitório, para homologação nos 10 (dez) dias úteis posteriores à comu-
nicação, considerando-se tacitamente homologado após esse prazo.

7 — A comunicação do candidato eleito será afixada em local próprio 
da sede do Agrupamento e divulgada na respectiva página electrónica, 
após o conhecimento da respectiva homologação.

8 — O Director toma posse perante o Conselho Geral Transitório, nos 
30 (trinta) dias úteis subsequentes à homologação da eleição por parte 
da Direcção Regional de Educação do Norte.

26 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Manuel Fernando de Sousa Oliveira.

201600805 

 Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas de Aguada de Cima

Aviso n.º 7059/2009
1 — Nos termos dos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e do artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
faz -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal prévio à eleição do director do 
Agrupamento de Escolas de Aguada de Cima.

2 — Podem ser opositores a este procedimento concursal:
a) Os docentes de carreira do ensino público;
b) Os docentes profissionalizados com contrato por tempo indeter-

minado do ensino particular e cooperativo.

3 — Os docentes referidos no ponto 2 devem contar, pelo menos, 
cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das funções de 
administração e gestão escolar.

4 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de ad-
ministração e gestão os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou doutor nas áreas referidas 
na alínea anterior,

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, nos 
termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, al-
terado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro.

d) Possuam experiência de pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimentos do ensino particular e coo-
perativo.

5 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efectuado 
mediante requerimento, em modelo próprio, disponibilizado na página 
electrónica do Agrupamento (http:www.eps -aguada -cima.rcts.pt) e nos 
Serviços Administrativos, dirigido ao Presidente do Conselho Geral 
Transitório do Agrupamento de escolas de Aguada de Cima, podendo 
ser entregue pessoalmente na secretaria da Escola -sede do Agrupamento, 
entre as 9h e as 16h 00, ou remetido pelo correio registado com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas, referido no n.º 1.

6 — Sob pena de execução, o requerimento, onde deverão constar os 
dados pessoais do candidato, será acompanhado pelo curriculum vitae, 
e um projecto de intervenção no agrupamento.

7 — É obrigatório a prova documental dos elementos constantes do 
curriculum vitae, com excepção daqueles que se encontrem arquivados 

no respectivo processo individual e este se encontre nos Serviços Admi-
nistrativos do Agrupamento de Escolas de Aguada de Cima.

8 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito.

9 — As candidaturas serão apreciadas considerando:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, visando apreciar 

a sua relevância para o exercício de funções Director e seu mérito;
b) A análise do projecto de intervenção no Agrupamento apresentado 

pelo candidato, visando apreciar a coerência entre os problemas diag-
nosticados e as estratégias de intervenção propostas;

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato, 
visando apreciar, numa relação interpessoal objectiva e sistemática, as 
capacidades do candidato com o perfil das exigências do cargo a que 
se propõe.

10 — A informação constante neste aviso não dispensa a consulta dos 
parâmetros sobre esta matéria no Regulamento de eleição do Director 
do Agrupamento de Escolas de Aguada de Cima.

11 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75.º/2008 de 22 de Abril; 
Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Armando Alves Pereira.

201594578 

 Agrupamento de Escolas de Albergaria-a-Velha

Aviso n.º 7060/2009

Aviso de abertura do procedimento concursal para a eleição
do director do Agrupamento de Escolas de Albergaria -a -Velha
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna  -se público que se encontra aberto concurso para provimento do 
lugar de Director do Agrupamento de escolas de Albergaria -a -Velha, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos da admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho:

1.1 — Ser docente dos quadros de nomeação definitiva do ensino 
público ou professor profissionalizado com contrato por tempo inde-
terminado do ensino particular e cooperativo, em ambos os casos com, 
pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício das 
funções de administração e gestão escolar.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão, os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º da Estatuto da 
Carreira Docente dos Educadores de Infância e Professores do Ensino 
Básico e Secundário;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas no número anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 115  -A/98 de 4 de Maio, alterado por rati-
ficação parlamentar, pela Lei n.º 24/99 de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice  -presidente, director ou adjunto de director, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 115  -A/98 de 4 de Maio, alterado por ratifi-
cação parlamentar, pela Lei n.º 24/99 de 22 de Abril;

iii) Director executivo ou adjunto do director executivo, nos termos 
de regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro de conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769  -A/76 de 23 de Outubro.

d) Possuam experiência de pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

2 — A formalização da candidatura é efectuada mediante apresen-
tação de requerimento, em modelo próprio, disponibilizado na página 
electrónica do Agrupamento e nos serviços administrativos da escola 
sede, escola secundária com 3.º ciclo de Albergaria -a -Velha. O requeri-
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mento, assim como a documentação a apresentar, deverá ser entregue, 
em envelope fechado, nos serviços Administrativos da escola sede do 
Agrupamento, das 9:00 às 16:00h, ou remetidas por correio registado 
com aviso de recepção, ao cuidado do Presidente do Conselho Geral 
Transitório, para a Rua Américo Martins Pereira, 3850 -837 Albergaria-
-a -Velha, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documen-
tação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, contendo todas as informações consi-
deradas pertinentes e acompanhado de prova documental, devidamente 
datado e assinado;

b) Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento de escola, que 
contemple a identificação dos problemas, a definição de estratégias/ob-
jectivos e uma programação de actividades a realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço do candidato;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de contri-

buinte.

3.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.2 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre nos Serviços Adminis-
trativos do Agrupamento de escolas de Albergaria -a -Velha.

3.3 — Será entregue a cada candidato o comprovativo da apresentação 
da candidatura.

4 — A análise das candidaturas é feita conforme o estipulado no 
Regulamento para a eleição de director do Agrupamento de Escolas de 
Albergaria -a -Velha, disponível na página electrónica do Agrupamento 
e nos serviços administrativos da escola sede.

5 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, e Código de Procedimento Admi-
nistrativo.

6 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas em 
local apropriado da Escola sede do Agrupamento de escolas de Albergaria-
-a -Velha, no prazo de 10 dias úteis após a data limite da apresentação 
das candidaturas e divulgadas no mesmo dia na página electrónica do 
Agrupamento, sendo esta a forma de notificação dos candidatos.

26 de Março de 2009. — Pelo Presidente do Conselho Geral Transi-
tório, Rute Isabel Calado Campos.

201598928 

 Despacho n.º 9094/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Executivo do Agrupamento 

de Escolas de Albergaria -a -Velha, no uso da competência delegada na 
alinea b) do n.º 1 do Desp. n.º 10975/2008, publicado em Diário da 
República, 2ª série, n.º 74, de 15 de Abril de 2008, foram contratados 
no ano lectivo 2008/09, em regime de Contrato Administrativo de Pro-
vimento, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 8 do D.L. n.º 20/2006, 
de 31 de Janeiro, os docentes a seguir indicados: 

Grupo Nome

100 Ana Lúcia Conde Limas
110 Emilia Sofia Dias Silva
110 Maria Elisabete Domingues Julião
110 Sandra Nina Almeida Cruz Cardoso
200 Anabela Leal Toste Gama Duarte
200 Marlene Neves Gamboa Ferreira
200 Rui Manuel Melo Quinteiro
230 João Paulo Fonseca Silva
230 Sandra Maria Ribeiro Ferreira
240 Ana Isabel Silva Pinho
240 Carlos Alberto Pina Rodrigues
240 Sónia Marisa Martins Pereira
250 Marta Sofia Rocha Amorim
250 Silvia Maria Lopes Silva
290 Isabel Maria Soares Santos
290 Isabel Marques Ferreira Capela
300 Ana Cláudia Pinheiro Nunes Carvalho
300 João Rodrigues Silva
300 Martine Martins Tavares

Grupo Nome

330 Maria Antónia Silva Portela Rodrigues
330 Paula Cristina Marques Tavares Silva
400 Carla Susana Soares Silva
400 Luísa Maria Ribeiro Garcês Caramelo
410 Paulo Alexandre Nogueira Silva Henriques
420 Ana Micaela Muchata Almeida
430 Ana Cláudia Nolasco Pinto Figueiredo
430 Enzo Squilacce
430 Ilda Maria Marques Almeida Brenha Figueiredo
500 Agostinho Manuel Jesus Capela
500 Eduarda Romana Ferreira Duarte
500 Rosa Maria Silva Oliveia Lestre
510 Ana Raquel Magalhães Silva Rés
510 Carmén Cruz Pereira Saldanha
510 Sandra Isabel Gouveia Alexandre Costa
520 Catarina Antunes Fonseca Ribeiro
520 Sandra Maria Sena Freitas Moinheiro
530 Alda Maria Marques Oliveira Melo
530 José Pedro Faria Leite Dias Santos
530 Maria Conceição Chará Santos
550 António Francisco Silva Ladeira
550 João Carlos Soares Bizarro Donário
550 Marco César Ramos Clemente
620 Luis Filipe Carvalho Gonçalves Cardoso

 26 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, José 
Manuel Silva Nunes.

201601891 

 Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro

Aviso n.º 7061/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna  -se público que se encontra aberto um concurso para provimento 
do lugar de Director do Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através da apresen-
tação de um requerimento de candidatura a concurso, em modelo pró-
prio, disponibilizado na página electrónica do Agrupamento de Escolas 
Aquilino Ribeiro (http://www.aeaquilinoribeiro.net) e nos Serviços 
Administrativos da Escola Sede do Agrupamento.

3 — A acompanhar o requerimento deverão constar os seguintes 
documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado 
de prova documental dos seus elementos, com excepção daqueles que 
se encontrem arquivados no respectivo processo individual e este se 
encontre no Agrupamento onde decorre o procedimento;

b) Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento contendo a iden-
tificação de problemas, a definição de objectivos e estratégias e a pro-
gramação das actividades que se propõem realizar no mandato.

4 — Todos os documentos devem ser entregues nos serviços admi-
nistrativos da escola sede do Agrupamento, em suporte de papel ou 
remetidos por correio registado, com aviso de recepção, ao cuidado da 
Presidente do Conselho Geral Transitório, para Escola Básica dos 2.º e 
3.º Ciclos Aquilino Ribeiro, Rua Dr. Francisco Sá Carneiro — 3650 -214 
Vila Nova de Paiva, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

5 — Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são os 
estipulados no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e 
no artigo 5.º do Regulamento para o Recrutamento do Director do Agru-
pamento de Escolas Aquilino Ribeiro, disponível na página electrónica 
do Agrupamento e nos serviços administrativos da escola sede.

6 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

7 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Director:




